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Senhores Doutores

•V

Yenho â.ar-vos conta do modo porgu6,mais uma vez,ti-

ve de representar js esta douta Cíongregaçao,a que tanto n® honro de

pertencer,no COKSEIEO NACIONAL DO ENSINO,reunido em sessão ordinarl-

a de 1 a 28 de Fevereiro ultimo,do corrente anno de 1930pe ao ntôs-

ffio tempo relatar-voa o que de mais lJ®ortante occorreu na referida

sessão*

Antes,porem,de entrar a dizer-vos sohre taes assumiç^

^oa,quero dar-vos explicação da demora havida na apresentação des
te Eelatorio. A razao foi que as ultimas actas das sessões do Con

selho somente foram publicadas no DljlRIO OFFICIAL èe 22 de líarço ul

timo e este numero do mesmo diário somente chegou a Pernambuco qua-

si nos últimos dias de Abril*

O Conselho foi Inatallado no dia regimental,Ifl de Fe

vereiro ,á 1 hora da tarde desse dia,presente a maioria de seus mem
bros,alguns que funccionavam pela primeira vez* Entre esses novos,

se contavam os doutos representantes da Escola PolytechniGa,do Ool-

legio Pedro II,da Escola de l£inas,da Escola de Bellas Artes,e dos

Docente-Livres da Faculdade de Direito do Eecife,o nosso Collega Sr

Dr Júlio Pires Ferreira*

Nao compareceram a essa sessão inaugural o represen
tante da doutíssima Congregação de são Paulo,Sr Dr Reynaldo Porchat,
e otgnvHjiw Direótor da Faculdade de Medicina da Bahia,Sr Dr AugUato
Vianna* Nao coi!5)areceram nem a esta sessão inaugural,noa depois d*



a.

■r

i

i*.--

*>■ -.'A

ella,os Srs Sb Director da i^culdade de Direito de Sao Paulo e re

presentante da Congregação da Faculdade de Medicina âo Elo de Janei

ro Dr Antonio Januario Pinto Ferraz e Dr Fernando de MagaliiãeSy
sendo este por se achar ausente do paiz*

Ahrihdo a sessão e declarando installadoa os traba

lhos do Conselho >0 Exmfi Sr Dr Aloysio de Castro leô substancioso dis

curso em que,depois de saudar aos novos membros do Conselho e de 1^

"brarjCom saudades,os nomes d*aquelles cuja perda o magistério so^

freu de Agosto ultimo a data em que estávamos,fez considerações di
versas sobre o ensino secuniario e processo dos respectivos ezames;

sobre a reforma da seriação das matérias do ensino polytechnicó,de
cretada pelo Governo da Eepublica,consoante o voto da Congregação da
Escola Polytechnica do Elo de Janeiro ,approvado pelo Conselho Nacio

nal do Ensino na sessão de Agosto de 19â9j sobre o reconhecimento pe*
Io Governo Federal da Ühiversidade do Estado de Minas Geraes; sobre

a proposta de refàrma do ensino secundário apresentada em sessão an

terior ao Conselho pelo douto represehtante da Faculdade de Direito

da Universidade do Rio de Janeiro ,sr Dr Figueira de Mello; sobre a
^  té

acLopçao pela Academia de Letras de uma nova orthographia da lingua

portugueza;- terminando com a nomeação das diversas commissões q.ue,
durante a sessão,teriam de estudar e emlttir parecer sobre os assum-
ptos q.ue haviam de ser submettidos ao conhecimento do Conselho reu

nido*

Para a Commissão de Legislação e Recursos fui indica
do.Juntamente oom os Drs Reynaldo Porchat,de S.Paulo,e Marcilio de

Lacerda,do Rio de Janeiro. O Sr Dr Netto Campello,Director de nossa

Faculdade,desta vez,não fez parte de commissão alguma.
E ditas estas ligeiras palavras,passo a informar-vos

separadamente,por assumptoa•
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Pelo Decreto nC 19«059|áe 6 de Janeiro de 1930,foi

modificada a aerlação dos cirrsos da Escola PolyteGimica,do Eio de

Janeiro,dando-se-lhiB; um cunho verdadeiramente 3Cientifico,que fal

tava á estalaelecida pelo Decreto 16.782 A,conforme provou a egre*

gia Congregação d*aquella Escala em proposta fundamentada,apresenta

da ao Governo por intermédio do Conselho,a^e a approvara na sessão

de Julho de 1929.

Eazendo-se necessária a adaptaçaç dos alumnos dos di

versos cursos á nova ordem estaTDelecida,o Governo auhmetteu ao Con

selho Ttrna proposta ou projecto de instrucções necessárias ao inte

gral cumprimento do disposto no Decreto n2 19.059. Estadado o aa-

aumpto devidamente pela Commissão de Ensino Superior e sendo rela

tor o Sr Dr Paulo de I!rontin,apresentou dita Commissão o seu pare

cer circumatanciado,aoh n2 l,e gue se encontra no DIAEEIO OEEISTAT■
> sendo _

de 8 de Pevereiro,a pagimas 28737^í»#'o mesmo votado e approvado na
sessão de 7 de Fevereiro,cuja acta se encontra publicada no mesmo

Diário Official,do dia 11 de Fsvereiro,a paginas 3048.

Julgo desnecessário,para nós,trazer minúcias a res

peito,uma vez que não interessa ao estudo nas Faculdades de Direi
to; mas si quizerdes informes particulares a respeito,estou prom-

pto a ministrai-os,cumprindo as vossas ordens.

II

O Conselho continuou a conhecer dos relatórios dos

Inspectores dos gymnasios equiparados e de ezamew em collegios par

ticulares quB tem obtido a concessão de juntas examinadoras.

Os resultados dessa fiscalisaçao,feita pela maneira

defeituosa e insufficiente presoripta na legislação em vigor,naâ&i
de pratico produz em beneficio da melhoria do ensino secundário; já

em diversas sessões do Conselho tenho me manifestado sobre a inocui-

dade da acçao do Conselho,exercitada como vem sendo,e se limitando
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guasi sempre a approvar e arcliivar esses relatórios louTaminheiroa

â.03 institutos eg.^iiparaiios,apresentados pelos maiores interessados

na continuagao das equiparações. Mas que fazer ? Sem uma reforma

radical do systema,outra não poderá ser a acção do Conselho e do De

partamento,razão pela me limito aqui a lemíbrar o q.ue a respei»

to t^ilio escripto em relatórios anteriores»

Qiianto á reforma geral do mesmo ensino,proposta em

sessão anterior pelo Sr^:Ilr Figueira de Mello e soíxre a gual já forar

ouvidas quasi todas as congregações de ensino, officiaes e equipa-

r^as,de aocordo com a deliberação tomada em Agosto de 1929,foi ou

vida a Oommiasão de Ensino secundário,a qual interpoz o longo pare

cer puTDlioado no DIAEIO OITICIAL de 22 de Março,paginas 6062 iisque

6068,de accordo com o mesmo parecer,conclusão terceira,ficando o as-

sunçtto adiado para a sessão de Acosto prozimo»

III

A, Commlssão de Ensino Secundário,por parecer que to-

mou o nuntôro 10,conhecendo do pedido de equiparação do G-ymnasio Mu

nicipal de Oravinhos ,são P^ulo,opinou q.ue se negasse a dita equipa-

ração,mas,apresentando o mesmo Gymnasio novos documentos, modificou

o seu modo de ver e,por parecer n^ 30,concluiu pelo deferimento do

pedido•

Entrando em discussão o assun^to na sessão de 27 de

Fevereiro,impugneTÍL fortemente a solução,mostrarão como a escriptura

apresent^a por ultimo era uma verdadeira "burla,com que se pretendia

%  fl"bter aquillo que era impoasivel conceder o Gonsellio» O Sr Dr Eey-

naido Porohat manifestou-se immed.iatamente de accordo comigo e a se-

b  guir outros» Travada a discussã^^em que intervieram taníb^ os Drs

dro do Couto,relator do parecer,Figueira de Mello e Paulo de Frontin
»

ficou o assumpto adiado,a requerimento deste ultimo»

17
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a Coimnissão de Ensino Secundário apresentou,na

sessão de 14 de Fevereiro,o seu parecer no ll,em au® <^0"

cumentos e informações por mim exigidos na sessão de Fevereiro de

1929,propoa fosse suspensa a equiparação concedida aos Gymnasio Es

tadual do Bio Grande do Sul,de Porto Alegre ,dividüo em duas secçÕes

masculina e feminina,com, as denominações de Gymnasio Anchieta e Gol*

legio do Bom Consellio*

Entrando em ordem do dia,para ser discjitido e votaio

na sessão de 21 de Fevereiro (DIÁRIO OFFIGIAL de 22 de Março,pagi

nas 6054),Justifiquei a seguinte lHDICAÇÀO,assignada também pelo Sr

Dr Reynaldo Porchats-

"IHDICAÇlo. Propomos que seja adiada a discussão e votaçãc
*■ do parecer reforeate ao Gymnasio Estadual Anchieta e Bom

'é Conselho,do Rio Grande do Sul,afim de,antes de ser toma-

a  da resolução tao grave como a proposta pela maioria da

Commissao de Ensino Secundário, ser em ohtidas do Sr Laspe-

ctor Federal,Junto ao mesmo Gymnasio,as seguintes infor

mações: 1) em nome de que entidade se acham trai^criptos
no Registro Geral de Immoveis e averbados nas repartições
fiscaes do Estado e do Município,os "bens dessa natureza,

componentes do patrinuonio dos ditos gymnasios (Anchieta

e Bom Conselho) ? 2) Os professores,o Director de cada

um dos gymnasios,os empregados dos mesmos,são funcciona-
rios públicos do Estado,nomeadoa::pelo Presidente do mes-

^  mo Bstado^e recebem direétamènte os seus vencimentos no
Thezouro do Estado ? Ro caso affirmativo,também os Pa-;

I

dres da Companhia de Jesus ,e^rcendo o cargo de profes

sores,foram nomeados pelo Presidente do Estado t 3) Ou o
Estado se limita a dar uma subvenção,nos termos do contri
cto de 29 de Junho de 1928 - Sala das Sessões do Con

selho Acionai do Ensino ,21 de Feveseiro de 1930» Dr Joa*
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^  quiltt Amazonas# - Dr EeynaW.0 Porchat#"

Travá-se então violenta aiscussao entre o Dr Peâro

^ do Couto a o vosso representante,discussão que logo se generalisou,
nella intervindo os Drs Gaatão Gomes,ile2a RitieTiro, Reynaüo Porchal

e principalmente o Itt* Paulo de Ji^ontiaíQue apoia fortemente a indi

cação acima lida# Intervem a seguir o Dr Pigueira de Mello que fora

voto vencido no parecer em discussão#

O Dr Paulo de Prontin accrescenta ao pedido de adia

mento da proposta .âmazonas-Porcliat ,alias já preconisado no voto veg

cido Pugueira de Mello,q.ue sejam solire o assumpto ouvidas a Commis-

são de legislação e Recursos e,novamente,a de Snsino Secundário; o

Dr Euclides Bozo,de accordo com o Dr Pedro do Couto,justifica uma

ii^icação ,por ambos assigaada,pedlEde novas informações ao Inspector

^  Finalmente,posta a votos a Indicação Amazonas-Por-

è  cíiat,com o additivo STontin ao voto Figueira de lfello,é o adiamento

approvado,contra um voto único#

Em sessões anteriores do Conselho,fui voto solitário

sustentando que o Gymnasio Anchieta-Bom Conselho não podia ter sido

equiparado,porque nao era absolutamente um gymnasio estadual,mas sim

um Gollegio particular,fundado e mantido pelo Padres Jesiiitas,propri

edade da COMPraiA DE JESUS.

^  Fui,no entanto,contra a suspensáfão ou cassação im-
mediata da equiparação concedida em 1928#J pCBP;-lgto I que relatei

mais prolixamente este caso,afim de que a douta Congregação aprecie

os motivos que ditaram o meu procedinento de agora,diverso do ante

rior, e julgue do acerto ou desacerto do mesmo#

Acreditei fazer obra do mais são patriotismo,pieitean

do o adiamento desse assumpto,capaz de ferir profundamente interes

ses e melindres da m. dos maiores ,mais ricos e mais glàrlosos Esta

dos da Republica,© Rio Grande do Sul,devido á formidável luta políti

ca que então se travava no paiz#

%
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^  Bntenââ © ainda entendo gue uma resolução tão grave.

apezar de inteiraiaeiite legal ,iiao devia ser tomada em momento eia g.uei

turbados pela luta todos os espíritos,podasse parecer uma solução

de vingança política,solução imposta por injxincções descabidas e nãc
- " ,i- pelo inrperati^Vo da Lei»

Si agi bem ou não,Julgará a minba douta Congregação

da Taculdade de Direito do Recife»

A Escola de Bngenlaaris do UACKEKSIE COLIEGE continua,

,' como sempre,a oocüpar o Conselho e a ser ima chaga viva no ensiiK)»

Trata-se de uma instituição extrangeira,(iue logrou a

»  ' eq.niparação aos institutos brasileiros de:'ensino,sob a condição de

# ' se stíbmetter á fiscalisação e de se adaptar á legislação nacional,

4  mas que tiktbra no mais solemne desrespeito a todas essas condições,

sem que podesae,até o presente,haver remedio para o desmando»

Por isto,jã em sessão anterior do Conselho propuz

que este deixasse de se occupar de tal escola; uma vez,dizia eu,que

a i^ckensie não é obrigada a se reger pelo Decreto no 16»7a2 A,aaha-

ae fora da orbita de fiscalisação do Conselho» lias fiquei opinião i-

solada»

Para tudo dizer de quanto de anormal alll se passa,

basta feferir que continua como seu Inspector o Dr Tibíreçã Hetto,

que allia a mais absoluta lgnoranci§ de todas as causas do ensino,

o maior descaso pela stia missão,o mais completo desprezo por todas

as instruoções que recebe,por todos os pedidos de infomaçÕes,sendo

os seus relatórios a maior lastima que se poderá imaginar»

Mais uma vez,a Gommissão de Ensino Superior,examinan

do o relatório do referido Inspectolr,apresentou parecer,sob nO 13,

contrario ao archivamento do mesmo ,consider ando-o incompleto, insuf-

ficiente. Entrando em discussão o assunrpto na sessão de 21 de Peve-

A
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# reiro>o Sr Dr Reynalio Porchat,depois de loiras considerações,mos

trando serem insufficientes as providencias lem^bradas no parecer,a-

presentou (DIÁRIO OITiaiAL de as/3/930,paginas 6053) a seguinte pro

posta:

" Proponho nota de censura ao Dispector junto ao Macken-

sie College,de são Paulo ,Dr Jbrge Tibireçá Neto,porgue re

incide na falta de cumprimento de seus deveres ,apresentan*

do relatórios que,pelas suas graves faltas,nao podem ser

archivados pelo Conselho. Eio,20-2-930.- Reynaldo Porchal

A discussão tomou-se Immediatamente animada,ás va

zes ruidosa,pela troca violenta de apartes entre os diversos orado

res, falando seguidamente os Drs Hgueira de Mello,Paulo de Prontin,!

"  noTOmente o Dr Porchat,Gastáa Gomes ,e finalmente o Dr Aloyaio de Cas

•• tro para dar informações e ei^licações,depois das quaes mais acce-

t  sa se tomou ainda a discussão,orando ainda os Drs Porchat

Mnrtwr,Joaquim Amazonas,Henrique Garpeiiter,Ga3tão Gomes ,irontlii,^ade-

lino Pinto,Domingos Cunha e Caetano de Oliveira,todos os oradores

interrompidos a cada momento por cerrados e violentos apartes,que

se cmzavam.

Afinal,encerrada a discussão,foi approvado o parecer

unanimemente ,para se mandar que o Inspector compjetasse as informa

ções que devia conter o seu relatório,passando-se a TOtar a propos

ta do Dr Porchat,de censura ao mesmo Inspector,a qual foi recusada

por 14 votos contra 13,tendo sido eu um destes treze.

Mas hão foi somente quanto ao reiatorio de seu Dospe-

ctor que a Maclcenaie oocupou o Conselho. Tamhem quanto ao seu Regi

mento Interno teve o Conselho de se manifestar,havendo a Commissão

respectiTO opinado que não põdia ser dito Regimento approvado,por

que estava em completo desaocordo oíhii a legislação ■brasilelra,delle
nao se ficando a 3a"ber,ao m9nos,(iuaes as matérias leocionadas naliBa-

cola de Eiigenharia do Mackensie Col:.ese tt

*
A



%  n

P
A Es

#

'■ ■

*

00Ia de Hiarmacia e Odontologia do Gymnaslo lôo-

poldinenae deu logar a grandes disciaasÕes (DIAEIO CITIGIAL de 21 de
Eevereiro,paginas 4018),aDi que tomei parte,com os 3>rs Eiallio,Erontlr

e Porchat*

O oaao é o seguinte: O GYl^JKASIO IEOK)IX»INENSE, que

irlo É EQUIPARADO, é proprietário de uma Escola de PharmâOia EQUIPA-
BADA n.

Basta este enunciado,par a patentear o alssurdo da si

tuação,que no entanto tem sido dada como 'bSa*
O parecer da Commiasao,de que foi relator o Sr Dr A-

"breu Eiallio,depois de salientar a verdaieira situação de anormali
dades e de miséria ou penúria da Escola,se satisfez com o relatório

do Inspector,Dada lemlsraiido como providencias a ser^ tomadas*

A parte que tomei na discussão,foi somente por apar
tes,em apoio decidido ás palavras do Dr I^rchat,e contrários aos Drs

Eialho e Erontln,votando de accordo com aquelle,isto e,não mandando

arcliivar o referido relatório*

Mas em sessão posterior,tomei a palavra e depois de

varias considerações a respeito do Gymnaaio e da Escola leopoldinen-
ses,apresentei (DIÁRIO OBEICIâL de 22 de Março,paginas 6053),a se

guinte proposta,formulando pedido de informações:
• IHDICAÇÃD* Indico á approvação do Conselho Kacional

do Ensino o seguinte:

"  O Conselho Nacional do Ensino,no intuito de me

lhor ficar conhecida a sitxiação da Escola de Phar-
macla do.Gymoaaio leopoldinense,solicita por inter

médio do ExmQ Sr Dr Director Gerai do Departamento

Nacional do Ensino,ao Sr Inspector federal junto á

mesma escdla,^ seguintes informações:
10 • M Escola de Pharmacia do Gymnaslo Leopoldinád- ̂
se acha-se constituída em ^sociação com personali-
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*  daie Jurídica diatincta da do Gymnasio ?

£2#- No caso negatlTO (á primeira pergunta) acha-se

dito Gymnasio como tal constituído ?

30.- íTo caso negativo (á segunda pergunta) tal Gym"

nasio e oreaçao do Kunlclpio de Leopoldina ou um

instituto de propriedade particular ?

42.- O patrimônio da Escola de Riarmacla é dlstin-

cto do do Gymnasio leopoldinenae ?

52*- Qpaes os hens e valores discrlmlnadM dá Eaco'

Ia de Hiannacia,caso seja distincto do do Gymnasi-

0 ?

Sala do Conselho Nacional do Ensino »em 21-2-930

Joaquim Amazonas. "

•  Esta proposta,medeante consulta do Ezm2 Dr Aloysio de

Castro,foi suhmettida á discussão e votação,na mesma sessão,indepen

dente de parecer,sendo approvada \manlmemente.
*

♦

VII

A Eaculdade de Pharmacia de Sao Paulo,ha tres ou qua

tro annos se acha na ordem do dia do Conselho,sen numa se diegar a

iiioa solução para o seu caso.aue ê excepcional.

A Commissão de Legislação e Hecursos,em parecer gue

foi suhscrlpto por mim e pelo Dr Porchat,tendo assignado vencido o
da^-iyouosta

Sr Dr Marcilio de Lacerda,5)plnou pela appEóvaçao/apresentada em ses

são anterior,no sentido de não serem admittldos a registro no Depar

tamento Nacional do Ensino,os diplomas acedidos pela dita Paculda-

de,a partir de segundo semestre de 1928.

Em discussão o aSSumpto,na sessão de 17 de Pevereiro,

foi a mesma muito viva,orando o Kelatorjqitô foi o vosso representan

te,o Dr Reynaldo Porchat,autor da indicação,e o Dr Marcilio de La

cerda,em sustentação de seu voto vencido,intervindo novamente,depois

de falarem longamente os Dra Erontin,Ilgueira de Mello e Adelino Pli
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to,os Drs Porcliat e Sazonas,apos o q,ue é o parecer recusaio por 13

votos contra 12* Jonoa doa doze,em e o Sr Dr Porchat»

A Escola de Pharmacia de são Paulo ,que foi uma opti-

Tna escola,EOI VENDIDA 3?or seus memlaroa componentes e professores do

instituto,a diversos particulares,(jue organisaram um novo còrpo do

cente,sem respeito a menor formalidade legal,courposto guasi que com

pletamente de extranho3,de intruaos*

Personalidade Juridica que era,como associação civil
m

regularmente constituída,a referida Escola ottivera a equiparação a<

instituto official congenere*

VENDIDA a escola,poderia continuar a gozar dos favo

res e regalias da equiparaçÍo,nas mãos de seus novos donos ?

Evidentiasimamente nao. Portanto,os seus diplomas,

desde a veiida,nada valem» Nao podiam,não podem ser tidos como vali

dos,razão pela qual votei contra o registro dos mesmos no Departa

mento Nacional do Ensino»

VIII

Em sessão de 25 de EevBBeiro {DIÁRIO OPEICIAL de 22 de liar

ço,paginas 6056),foi pela Oommiasão de Ensino superior apresentado

um parecer que tomou o numero IVjSotre a Eaculdade de Medicina do

Instituto Bannemaniano,concluindo com as seguintes palavrasí

•  Impôe-se severa e cuidadosa vigilância por

parte do inspector federal Junto áquella escola»de

modo que este Conseldo possa ser miudamente informa-

do,e agir em conseqüência,ou com a sua prestimosa e

superior autoridade de cada liora o Departamento Nacio

nal do Ensiiw» (li relatório do actual inspector,que

não pode ser mais airq)lamente informativo,por força

maior ,dã todavia noticia do que pedem as instrucções

do Departamento N»do Ensino, B NESTE PARTICULAR PÍDíB
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asa ARGHmDO.»

Esse parecer,tía sessão ã.e 27 de Fevereiro (DIÁRIO OFFICI-

AL de 22 de Março,paginas 6019),depois de longa discussão foi ap-

provado»

No correr dessa discussão,© Dr Adelino Pinto propoz que

fosse cassada a equiparação de dita Escola,pronunoiando-se vivamen

te sotre o assunq)to os Drs Caetano de Oliveira,Paulo de Itontin,

Reynaldo Pds:chat,A]3reu Fialho e o vosso representante.

Depois de approvado o parecer,foi armunciada a votação da
^icando^

indicação Adelino Pinto^ffttBW^^iada,a requerimento do Dr Frontin,

adiamento que deu logar a ligeira porém fortissima discussão entre

os Drs Frontln.Porchat e Amazonas,intervindo tam'bem,para dar ezpli-

cações,o Dr Aloysio de Castro.

IZ

A Commissão de Ensino Superior apresentou,em 25 de Feve

reiro,um parecer que tomou o na 19,opinando pela approvação da pro

posta da Congregação da Faculdade de Ifôdicina do Rio de Janeiro ,no

sentido de ser transferida a cadeira de MEDICINA TROPICAL do 6a pa

ra o sa anno do curso medico.

Entrando em discussão o assumpto na ordem do dia da ses

são de 26 dõ mesmo mez (DIÁRIO OFFXCIAL de 22 de Março,paginas -

6061),o Dr Cesario de Aaeerede}douto representante da FACULDADE DE

MEDICINA DA BAHIA,impugnou em parte o mesmo parecer,por não ter si

do ouvida a Congregação desta Faculdade e declarando nao se achar

habilitado nem autorizado para concordar ou nao,sem a audiência de

sua Faculdade.

Discutiram também o caso os Drs Augustô Vianna,Director

da Faculdade da Bahia,ffaulo de Frontin,Figueira de Mello,Henrique

Oarpenter,Heynaldo Porchat e Joaquim Amazonas,fazendo este,depoia

de varias conaideracões,uma indicação no sentido de ser o assumpio

adiaddi por alguns dias,enquanto fosse ouvida a Bahia.
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Com esta proposta torna-se mais aocesa a discussão,inter-

viMo,aléiii doa já citadoa,os Drs felino Pinto,Gastão Gomes e iUcxcei

Piâlho,todos com^batendo viTamente a minha idéia ,e respondendo eu

com toda a energia em defeza dos direitos inoontrastaveis da Con-

gregaçao da Bahia.

Assim como pugr^i sempre por que nunca se decidisse

toes attingindo ao curso de dlxeüxi sem audiência da aninha Congre

gação do Recife,entendi q,ue nao podia nem devia concorrer com o met

voto para que se decidisse questão importante,como esta,no curso

de Kediciha,sem a audiência de uma das faculdades officiaes.

O Br Reynaldo Porchat intervém freqüente e vigorosamente

em meiíi apoio,juntamente com. o Br Gesario de Azevedo. K

O Br Pigueira de Mello propõe que seja apBrovado o parecei

mas que niaouseja dita approvação communicada ao Governo antes de

responder a Congregação da Bahia sohre a consulta feita; os Itt^s A-

mazonas e FOrchat aparteiam vivamente,dizendo que depois de tal ap-

provaçao a consulta a Bahia e inteiramente inócua,porque si for a

Sengregução contraria á reforma projectada,já o Conselho terá pas

sado sem ella e-resolvido o contrario,acceittando-a.

Bnunfiia-se a votação. Reclamo que,antes do mais,deve ser

votado o requerimento de adiamento e ao depois de resusado este po

derá o assumpto ser resolvido.

l^s o Conselho recusa votar em primeiro logar o adiamento,

por 17 votos contra 9.

Reclamo novamente. Beclaro ser inexplicável que se vote

primeiro o assuE^to e somente depois se vá resoicver aohre si a vo

tação já reailsada deverá ou não ser feita . íTao sou attendido e,

então declaro retirar o pedido de adiamento. ^

O parecer e votado e approvado,contra tres votos,o meu,o

do Br Forchat e o do Br Gesario de iliihwit HL .
ter votado

Acreditamos ̂ ^^rtaimw^om o direito e com a praxe adop-
tada em todos os tempos pelo Conselho. Befendemos o direito da dou-
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íft e egregia Congregação da faculdade de Medicina da Bahia,tao dig

no de respeito como o nosso,coiiio o de S»Paulo,como ̂  da douta Con

gregação da I^culdade de Medicina do Bio de Janeiro*

X

Na sessão de 14 de Bevereirota Gommissão de Legislação e

Becursos apresentou um parecer,que tomou o n2 4,as£ignado por mim,

como Eelator,e pelo Dr Beynaldo Porchatjsenio voto vencido o do Dr

V  Ifiarcáilio de Lacerda. (DIÁRIO OITICIAL de 21 de Pevereiro ,pags 4017).

Versava dito parecer sohre um recurso do Dr Arthur Nunes

da Silva contra diversas deliberações da Congregação da Raculdade

de Direito de Nitóiteroy,referentes a perda doa cargos per diversos

professores,ausentes ha largos annos da regência de suas cadeiras.

O parecer opinava pelo provimento do recurso. Posto em

discussão na sessão de 19 (DIÁRIO OPPICIAL de 22 de iíarço,paginas

6052), deu legar a grande discussão,sendo adiado por alguns dias*

Posto novamente em ordem do dia,na sessão de 28 de Peve-

relro (DIÁRIO OFPICIAL de 22 de Março,paginas 6070),travou-se ani

mado debate entr® mim,de um lado,os Drs Caetano de Oliveira,írontiD

Plexa Ribeiro e outlroa,de ouizro,ficando o assunrpto ainda adiado,a

requerimento do Dr Prontln,par8 a sessão de Julho*

XI

Sob proposta da OoimSíssão de Legislação e Recursos,da iqual

fui o autor,o Conselho encareceu ao Gtoverno a necessidade de regu

lamentar,com urgência,a transferencia de alumnos de umas para ou

tras escolas,officiaes ou equiparadas*

Nasceu esta idéia da discussão travada em tjrno do pare

cer da Conimiasão de Ensino Superior,relativa a Faculdade de Engenha

ria do Parana,no qual dita Oommlasão chamava a attençao do Conselhol

para o exagero das taxas de transferenciaiíque dita escola e outras

exigiam de seus alumnos,quando pretendiam continuar o curso em ou-
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tros estados.

A conclusão dô parecer era pera se considerar desde lo

go ilegaes taea taxaçõea atisurdas. Impugnada pelo Dr Caetando de O-
liveira,e chamando a attenção o "Dr Aloysio de Castro para a gjieatão

de ter ou nao competência o Consellio para assim decidir,tratando-

SG de um instituto liTre^a Commissão de Ensino Superior modificou

a dita conclusão,para simplesmente acconselhar ou desejar que tal

situação fosse modificada*

Hestes terrüos foi o parecer approvado. (DIÍRIO OEFICIAL

de 2Z de Março,p&ginas 6057*

XIX

Alguns,dos doutos professores da Faculdade de Direito

de são Paulo,apresentaram ao Conselho um ahalxo assignado,no sen

tido:

a) de se eliminarem as dissertações esoriptas nos concursos?

■faj de se extinguir a docência livre;

c) de se instituir o voto absolutamente secreto nos Julgamentos dos

concursos*

Submettida dita representação ao estico da Commissão de
Legislação e Becursos,apresentou ella parecer,au.e tomou o n^ 3,sen
do eu o relator e aasignando o Dr Porchat ccm restricções; o Dr Mqr
cilio de Lacerda esteve de pleno aocordo comigo. (DIÁRIO OiTICIALDB

21 de Fevereiro,paginas 401^/A conclusão do dito parecer foi pela
recusa In totum das tres suggestões apresent^as pelos mencionados

professores,tendo sido o seguintes

* O Sr Dr Director da Faculdade de Direito de Sao Paulo

enviou,com o officio de 3 de Setembro de 1929,ao Sr Sr

Director Geral do Departamento Nacional do Ensino,uina

renresentação assignada por diversos larofessores da di
ta Faculdade,para ser jaresente -AO Poder Executivo ̂ fiican
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do a astelivre solicitar em mensagem ao Congresso a a"

dopção das providencias alli solicitadas tcaso não as

guizesse desde logo t-nroft-r^ad referendum do mesmo Con

gresso.

ITo Departamento Nacional do Ensino,depois de informa

da,ordenou o Dr Direetor Geral gue fosse tal represen

tação presente ao Sr Ministro da Justiça e Negocios In

teriores e este,della tomando conhecimento,inaiú.ou ou

vir a respeito este Conselho Nacional do Ensino.

Examinado cuidadosamente o a3sumpia,esta Commisaao de

Legislação e Becursos opina do seguinte modo.

PRELIMINiEIíENTB. Pareoe,ã primeira Tista,gue só ao

Conselho Nacional do Ensino,por força do disposto no as

tigo 22,alínea h),do Decreto n2 16.782 A,de 13 de Ja

neiro de 1925.6 ás Congregações,por força do artigo 195

alínea a),do mesmo Decreto,compete a iniciativa de re

formas da organisação do ensino.

Assim,porem,não pensa a Commissão,porgue Ipinnegavel

o poder de iniciativa do Congresso Eederal,e pcrgue á

livre a todo cidadão representar e reguerer aos poderes

competentes.

Mas guando assim não fosse,como no caso maixLou o Sr

Ministro gue o Conselho se pronunciasse,não poderia es

te recusar dizer sohre o mérito da referida representa

ção.

DE MERITIS. Eropugna a representação,suhmettida ao es

tudo desta. Commiasão,a reforma do Decreto n2 16782 A»

de IS de Janeiro de 1925,nos segjdntes pontos:

1®. guanto a exigência de dissertações nos concursos,

para dispensai-as 5

2®. guanto a instituição da docência livre .-nara ser de

cretada a sua extiiicção;
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32. guanto ao modo de votar e apurar os votos da Con

gregação nos concursos,para ser esta"belecido o vo

to al33Qlutamente secreto.

QDABTO AO ERIMEIRO PONTO, são os seguintes oa argumen

tos em g.ue se funda a representação:

a)guô ̂  impressão das dissertações é dispendiosa?

"b) que as dissertações otarigam a que os membros da Con

gregação se entreguem ou sujeitem a um trabalho que

qualifica de collossal, para lerem com a maior at-

tenção ditas dissertações, se tia^bilitando a discuti

rem com os candidatos.

Nao procede a primeira razão porque não é licito dis

pensar uma Doa prova, pelo facto de ser cara a sua pro-

^  ducção.

1^ A um organismo atacado, ninguém recusara o medica

mento ou a intervenção cirúrgica, tendo em vista o r--

custo pecuniário do tratamento? procura-se somente sa-

"ber si o dito tratamento dará ou nao "bom resultado.

B, em direito, ninguém deixará de produzir uma pro

va processual necessária para esclarecer o juiz, na
factos

apreciaçao dos Trarow controvertidos e pendentes de jul

gamento, sois o pretexto de ser dispendiosa a sua pro-

ducção.

0  Ora, a apresentação de dissertações afasta oandida-

*  tos intialseis ou incompetentes, nao por causa do custo

de sua impressão, mas porçue serão incapazes de sua

o  producção. Nem se diga que poderão apresentar tralaa-

Uioa alheios como próprios, porque, suhmettidos a uma

a3i'guição seria por qatro professores da Congregação,

não poderão nem saherão defender-se dos ataques leva--
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dos áa mesmas dissertações, tomaiido patente a sua nao

autoria.

Nao procede também a sesunda razao porgoe a circums-

tancia de advir aos membros da Congregação mais tralaa-

Iho, ainda mesmo collossal gue fosse, não deveria por

isto ser afastada uma "boa prova de selecção.

iíais collossal seria esse tra^baltio si se substituís

sem as dissertações pelas simples proposições. Gom as

dissertações, os membros da Congregação comliecem de an

temão todos os argumentos, todas as theorias âdoptadas

pelo candidato, sendo-lhes assim mais fácil discutir,

do aue crom a apresentação das proposições, cujos funda-

4  mentos e theorias gue leva]:"am o candidato a expressai-

as ficam oocultos aos membros da Congregação.

QUANTO AO SEGUHDO PONTO. Pede a repeesentação a ezMn-

Gção da classe dos professores docente.- livres, porgue

accrescenta, a instituição não produziu resultados,

propugnando - ou gue se volte a crear os substitutos
de

das leis anteriores á de 1925, ou gue se ea substitui

ção aos cathedraticos.

A afílrmativa, de gue a docência livre não produziu

resultados, é de todo contestável, mesmo em se tratandc

das Paculdades de Direito, porgue, pelo menos sob o

ponto de vista financeiro ja os produziu e grandes ,m8S-
__de

mo na de são Paulo, onde existe um numeroso coi^poyTubsi

titutos 1'ormaào pelos docentes livres, sem custar um

real aos cofres públicos nem ao patrimônio da mesma Pai

ouldade»

O Substituto das leis anteriores tinha como princi

pal, senão \inica íiincção, esperar a morte ou a Jublla-

ção do oathedratico a gue deveria substituir no cargo,
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para o a^e o Theaouro SaGional pagaTa ann\ialmente cen-
s.

tenaa de contos de reis (nos sete institutos ofiiciaes

federaes^.

SulDstitutos houve em Hecife, em são Paulo, no Bio de

Janeiro, que receberam vencimentos durante 10, 20, 30

e 33 annos, contando tempo de effectivo serviço para

obtenção de gratificações addloionaes, sem nunca have

rem dado uma unioa aula. ■

Ora, o docente livre e um substituto sempre ã dispo

sição da Paculdade, para substituir ao cathadratico em

seus impedimentos, mas sem vencimentos alguns perceber

senão quando em serviço.

Porque, pois, preferir o substituto ao docente livre'

Afílrma a representação que o docente livre, que se
H

»•

p-

estabelece no interior, a deizenas de léguas da Paculda-
^banca ^ ^

de com a su^de advogado, e um extranho a Paculdade e

ao ensino. Assim sera'; mas nao sel-o-ha do mesmo modo

o substituto advogado na capital de S. Paulo, ou no Re

cife, que nunca, em 10, 20, 30 e 33 annos teve occasiãc

de ser chamado a reger uma das cadeira de sua secção?

^aes as differenças? Duas somente; Ia. - que o su

bstituto ganha sem trabalhar e o docente livre não; 2a.

o substituto não sabendo a que cadeira afinal ascenders

e que o logar forçosamente lhe ha de vir a caber, dei

xa em regra, de estudar, ate' o momento de ser provido

cathedratico, muitas vezes, já em edade de não poder j
fazei-o com effieiencia - e que o docente livre não

tendo essa certeza de vir a occupar o logar, porque

tem competidores, precisa continuar sempre a estudar e

a preparar-se para a grande prova, do concurso para o

logar de professor cathedratico, afim de nao ser venci*
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do pelos coLipetidores.

Mas, se nas faculdades de Direito ainda não appare-
<aeraoL'i zresdltadoa reaes e "bellos fructos da docência

livre, o Q.ue se contesta formalmente, porque mesmo na

de S, Paulo os docentes livres tem regido cadeiras di

versas, com raro Driliiantismo e grandes proveitos para

o ensino, assim não acontece nas faculdades de Medici

na e Engenharia.

S maiores serão ainda os "benefícios, os resultados

da docência livre, nas faculdades de Direito do Becife

e 3. Paulo, guando em vez de 300 e dOO alumnos,respec^

u  tivamente, tiverem ellas a freguencia de 3, 4, 5 e
* 6.000 estudantes cada uma. Pois sera possivel admittij

gue se espere por essa época para então ensaiar a do

cência livce, guando mais curial é adoptal-a desde lo

go, afim de podermos aperfeiçoai-B zcom o decorrer dos

tempos, até essa época, fialvea não m^ito longingua?

Também não sftppre a docência livre o dar as substi

tuições aos proprios cathedraticos, systema gue, entre
nos, só poderá dar, como já deu,guando suspensos por
largos annos de concursos, os peores resultados; os nos

sos professores, entregues todos elles ao exercicio de

outras profissões liberaes, e não somente ao magistério

accumulavam os vencimentos mensaes de varias cadeiras,

mas em regi-a davam somente tantas aulas semanaes guan-

tas dafiaa se regessem uma cadeira un±ca«

QUAlíTÜ AO TERCEIRO POlíTO. Insurge-se agui a ^r^re-

senta^ão contra a pu"blicidade do voto, noa concursos,
propugnando pela instituição do voto a"b2olulamente se
creto, pedindo gue,si et in auantum. o systema actual
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seja interpretado como servindo a assignatura da cédu

la apoias para authentioar o voto, mas nunca para ser

lido em puPlico o nome do votante.

irgumenta a representação com a possivel irz^upção de

manifestações de desagrado por parte dos interessados

prejudicados.

Jamais alguém se temeu de manifestações de desagra

do por "bem proceder; jamais temeu «hnm manifestações

de desagrado aquelle q.ue decidir com justiça, procla

mando melhor ao melhor, peior ao peior, "bom ao hom»

mão ao máo. Temer-se-ha de manifestações de desagra

do aauelle que, prejudicando ao melhor, considerar me

lhor ao peior, "bom ao máo, ou mao ao "bom.

Nem e verdade que pareça negociar o voto, aquelle

que o dá de puhlico, sciente e conscientemente. Pelo

contrario, o voto secreto, apezar de não inteiramente,

deu muitas vezes péssimos resultados.

E o homem de aciencia não pôde, não deve temer-se

de proclamar á face de todos, "bem alto, a sua maneira

de julgar,dando o seu voto.

Em conclusão, e parecer da Oommissao de Legislação

/  e Recursos não deverem ser acceitas,fRas sim recusa

das in totum, as medidas sugeridas na representação

de alfeuns professores da douta Eaculdad.e de S. Paulo,

sendo mantidas as actuaes disposições legaes, cuja re

forma preconisava a dita representação.

Rio de Janeiro, 14 de Pevereiro de 1930. - JL.Jmazo-

nas, relator. Reynaldo Porohat. com restricções na

referencia á substituição pelos cathedraticos. Iferçl-

lio de Lacerda.*^
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Su"bmetti{ia á iiacstiasão esto parecer,na sessão de 17 de Feve-
s

relro (DIáiRIO OIFICIAIi de 21 de Fevereiro,paginas 4021),foi unanime

mente gpprovado,depois de longo deliate entre mim,relator, o Dr Por-

cliat, e os Drs felino Pinto ,(}aa tão Gomes ,Doiüingos Cimiia,Ilesarlo de

^  4ae;«d.€i, Figueira de Mello, Euclides Bozo, Fleza Eibeiro e outros»

XHI

Apresentou a Commissao de legislação e Recursos,na sessão de

17 de Fevèreiro,e sendo eu o Relator,© seu parecer solire a proposta

de modificações na seriaçao das cadeiras de Direito Penal,apresenta

da pela douta Congregação da Faculdade de Direito da Universidade do

Rio de Janeiro ,e solire a qual o Conseliio,em Agosto iiltimo,deliT3era-

m  ra ouvir previamente as Faculdades de Recife e Sao Paulo,as quaes ti*

#  veram parecer absolutamente uniforme,mas diverso de do Rio de Janel-

«  ro» O parecer (DUEIO OFFICIAL de 21 de Fevereiro ,paginas 4020) é

o seguinte t-

♦

rv

"PARECER Nfl 7»- A douta Congregação da Paculdade de Di

reito de Universidade do Rio de Janeiro ,approvou uma

proposta do Professor Cândido Mendes de Almeida,afim

de ser alterada a seriaçao do Curso JuridiGo,na parte

referente ao ensino da matéria penal»

De accordo com a dita proposta,ora submettida ao

conhecimento do Conselho Nacional do Ensino,deverá ser

restaurada a cadeira de Theoria e Pratica do Processo

Criminal,collooada no quinto anno do curso,sendo a res

tante matéria distribuida pelas outras duas cadeiras,

no 32 e 42 annosjiBwnanw em vez de,como faz o Decreto

n2 16.782 A,de 15 de Janeiro de 1925,ser a matéria pro-
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ceasual ã-istribuiâ-a pelo 4fl é 5? armos,pelos giia9a,tam-

"bem se distrlbue a restante matéria*

iloaria então a matéria l^ccionada nas mesmas tres ca

(ieiras actualmente existentes,mas ã-istribuidas do se

guinte modo:

TERCEIRO AKNO- Ia oadeira: Direito Penal,compreiienden-

^ a parte geral theorica do direito de

punir,noção da pena e systemas peniten

ciários ;

QHáRTO -AIíIíOí 2a cadeira: Direito Pena,tendo por olíja

cto o estudo especialisado dos crimes e

contravençSes,inclusive os militares;

Q,"UBITO AMOS- 3a Cadeiras Theoria e Pratica do Proces

so Penal,inclusive o Itilitar*

Em Ifi de Março de 1929,a Sormnf ssao de Ensino Superior

deste ConseliLO,opinou favoravelmente á acceitaçao da

proposta,jaas sollicitou que,antes de ser o assumpto vo

tado,fosse ouvida a Commisaão de Legislação e Becuraos,

a g};Eal,em 26 de Julho do s^ssk) armo,por seu parecer n^

8,entendeu nao dever a matéria ser resolvida sem audi

ência das Congregações das duas faculdades de Direito

officiaes,de Recife e de S.Paulo,approvando o Conselho

esta diligencia.

A Ehculdade de Direito do Recife,em sessões de 11 e

15 de Dezembro de 1929,e a Eaculdade de Sao Paulo em

30 do mesmo mez e amo,opinaram ambas,por unanimidade

e com a presença de mais de doua termos de seus membros

que a seriação do decreto nQ 16.732 A,distribuindo a ma

teria penal,não pode absolutamente continuar a subsis

tir.

A tal respeito são unanimes as tres congregações e a

Gommissão de Legislação e Recursos é do mesmo pensar.
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Quanto á nova aeriação a aer aã-optada taníbeci não Im

divergência de especie alguma entre as três congrega

ções?! inaliavel ser Bestaurada a cadeira de Theoria e

Pratica do Processo Cílmlnalia ser leccionada no 5^ an-

no do curso,a qual o Decreto n2 16.782 A extinguiu,par£

distribuir a sua matéria por outras duas cadeiras,de dj

rei to positivo e tbieoria geral do direito de punir,no

42 8 no 52 annos.

A GoTTimIasao applaude a proposta da Paculdade do Pio,

com a aual estão de pleno accordo as de Sao Paulo e Re

cife,entendendo dever ser feita a modificação siiggeri-

ã.a,restaurando-3e a mencionada cadeira. Desta restau

ração não resultará au^nento algum de despe2a,nem em

Recife,nem em são Paulo.

Quanto,porém, á distriTauição da restante matéria pe

las outras duas cadeiras de direito penal,já a ibnifor-

midade de pensamento não existe,appareceiaio divergênci

as entre,de um lado a Paculdade da Direito da Universi

dade do Rio de Janeiro,e de outro lado,absolutamente

conformes, as duas faculdades officiaes,do Recife e de

são Paulo.

Mas a divergência não é profunda,nem de qualidade,mas

apenas de quantidade na distribuição das matérias pelas

duas cadeiras,que ficarão,uma no 32 e a outra no 42 an-

no.

Do estudo minucioso da proposta e das resoluções do

Recife e de Sao Paulo,se constata que,realmente ,de ac-i

cordo com a proposta da faculdade do Rio,não ba uma di

visão de matéria por quantidade nais ou menos egual pe
los dous annos do curso,ficando a cadeira do 32 s^r^r^n ex

ageradamsnte sobrecarregada,em relação a do 4P anno,o

que já não aocontece com a distribuição da matéria de
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accordo com o plano adoptado pelas Paculdadea do Seci-

fe e de Sao Paulo,aliás já experimentado,porque vigonou

entre náa por muitissimos annos,ate 1925,adiando o actu-

al decreto nfl 16.782 A o modificou para adptar a actu-

al e incriminaia seriaçao.

Nestes termos,a Commissão de Legislação e Recursos ú

opina pela approvaçao do plano suggerido pelas duas la-

culdades officiaes,relativamente a essas duas cadeiras

de direito penal,a serem leccionadas no 3fi e nè 42 anr.

noa,ficando a seriaçao de toda a matéria a seguinte:

TERCEIRO AMO.- Ia cadelra4>ineito Penal.

QDAEUro ANNO»- 2a Cadeirat Direito Penal Militar. Syste

mas Penitenciários.

OPINTO AI®0.- 3a Cadeira J Theoria e Pratica dn Proces-

A o PARECER DA COMMI5SÃO. Rio de Janeiro ,17 de Peverei-

ro de 1930. Ca) Dr Joaquim Amazonas,reiator. Dr Eeynal-

do Pórchat. Dr Marcilio de Lacerda. "

Posto uuMUDiBnBB pft'. csdem do dia da sessão de 19 de POvereiro (DIÁ

RIO OPFICIAL de 22 de Março,paginas 6052), foi larga a discussão (jue

se travou em tomo- do assumpto,tomando parte na mesma o relator,qus

fui eu (duas vezes), Figueira de Mello (duas vezes) apresentando uma

emeiida em çlus pretendia deizar ao artitrio de cada congregação divi

dir a matéria pelo 32 ò 42 annos como entendessem, Maniiel Cioero»I^u-

lo de Prontin e outros.

O parecer e finalmente approvado,contra o voto único do Dr

Flexa Ribeiro,sendo considerada prejudicada a emenda Figueira de Mfel-

lo.

XIV

Na ultima sessão realiaada,am 28 de Fevereiro (DIÁRIO OFFI

CIAL de 22 de Março,paginas 6069),--o doutor repreaantaflte_dps iocen
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cente-livres da í^ouldade de Bireito da Universidade do Bio de Ja

neiro, Sr Dr Karcilio de Lacerda,airesentóu á epreciaçao do Ctonse-

Iho a seguinte iniicaçãojsoljre o ensino do Direito:

* nroiCAÇÃO. Por mais que investigássemos ,não consegui

mos ttodaviatdeacolnflr o autor effeetivo,ou o inapixãdor

prestlmoso a quem ae deve a .parte relativa ao curso ju

rídico ,na vigente reforma do ensino superior e secundá

rio.

Bepugna-nos a hypothese legal de ser elle o proprio

ministro oue referendou o decreto respeótilro. Aquelle .

saudoso estadista, com ser um jurista notável, era tam-

"bem um insigne professor de direito, e, como tal, inca

paz de produzir uma obra tão imperfeita. Uao se lhe po

dem, ccan justiça serena, appllcar as vergastadas nava- :

lhantes com que a palavra castiça do saudoaissimo pro

fessor Erancisco de Castro, em discurso memorável, aur-

ziu impiedosemente outros autores de igual delicto.

"Para reformar, ou para criticar - disse o grande mes

tre da medicina e do vernáculo - a primeira condição é

conhecer a fuMo o assimpto que se examina, conhecel-o

por dentro e por fora, assim no seu intrínseco, quanto

nas suas contingências, na extensa cadeiS:- das suas

correlações, líenos disso, em vez de reformadores, sur

girão aquellas aspeoies de estadistas que a pena robus

ta do critico portuguez cognominou de refonnecos e re-

formalhos, reformengoa e reformeiros, reforminhos e re-

formocas". Mas não nos interessa o artífice anonymo

de quem se pode dizer o mesmo que Yirgilio a Dante, a

respeito de certas almas que se lhes depararam no In

ferno: "Pama di loro il mondo esser non lassa; - Mse-
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ricorila e G-iustizia gli sdegna; - Non rasioniam di

lor, ma guarda e passa". A sua otra nefasta, comtudo,

solírevive ao seu nome e alii está galvanizada no decre

to n. 16.782 A, sot cujo império, como ironia pungente,

celelDramos o primeiro centenário da íundação doa cur

sos juridicos no Brasil... TBna das condições essenci-

aes a uma "boa organização do ensino, em çiualq,uer das

suas manifestações theoricasrau-.praticas,ée a distri-

Tauiçao criteriosa das matérias q.ue o constituem, de ma-

neira que se odedeça tanto quanto possível á hlerar-

chia scientlfica, e o estudante possa ir gradativamen-

te adquirindo conhecimentos de accordo com o desdobra

mento logico dos mesmos. Ora, quem não for totalmente

Jejuno em questões pedagógicas e conhecer "bem os diver

sos ramos em que se esgalha a arvore frondosa do Direi

to, relanceando os olhos perspicazes sobre a actual se-

riação do ciirso jurídico, verificará para logo a ausên

cia completa aaquelle preceito basilar. í verdade que

.tus atque in.1ustl scientia, na definição de ülpianus,

não e daquellas cujas partes componentes devem ser es

tudadas aegundo uma precedência rigorosa, determinada

pela complicação crescente e generalidade decrescente

dos phenomenos que lhes servem de objecto, pelo que o

conhecimento das subsequentes implica necessariamente

o das antecedentes, á porém, fora de duvida que as

disciplinas que constituem o curso das Shculdades de Di

reito guardam entre si uma certa correlação que a me-

thodologia manda observar em proveito manifesto do en

sino, porquanto as noções adquiridas em umas concorrem

ft?equentemente para facilitar o aprendizado de outras.

A grita levantada pelas escolas jurídicas, contra a ac-

j-.
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tual seriação, é do dominio publico. E um dos seus

ecos, alma ha poucos dias repercutiu neste recinto,

com a g.uestão do estudo dà direito criminal, oue o Con

selho, resolveu fosse feito de accordo com o estatuido

na reforma anterior. O Congresso- de Ensino Superior,

reunido nesta cidade, para coirimemorar o primeiro cen

tenário da fuMação dos cursos jurídicos, manteve lar

ga discussão sobre a parte do g.uestionario em g.ue se

inguiriaí q.ue critérios geraes deve ser subordina-
aviação .

daV ̂ ss "disciplinas do curso juridico? E de reelamar-

se maior desenvolvimento das disciplinas de Direito Pu

blico e das Sciencias do Estado? Como coordenar sys-

teraatioaDiente as disciplinas do curso juridico, assegu*

rando o pi'ogressivo preparo dos estudantes?" B, depois

de se haverem manifestado as mais altas autoridades no

assumpto, foi approvada a seriaçao que tomamos a íiber-

dade de submetter á douta competência do Conselho, pa

ra aue, caso a adopte, suggira aos poderes públicos •

uma reforma naguelle sentido.

"Os cursos jurídicos obedecerão á seguinte seriaçaoJ

Primeiro anno - 1) Introducção ãs Sciencias Juridi-

cas e Sociaes; 2) Econonãa Política; 3) Direito Eomano

4) Direito Publico Geral.

Segundo anno - 1} Direito Constitucional; 2) Scien

cias das Unanças e Legislação Unanceira; 3) Direito

Civil; 4) Direito Penal.

Terceiro anno© 1) Direito Internacional Publico; 2)

Direito Civil; 3) Direito Penal; 4) Direito Comercial.

Quarto anno - 1) Direito Civil; 2) Direito Conimeroial

3) Processo Civil e Comiàercialj 4) Direito Industrial
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e lÊgislaçao Operaria; 5-) Medicina Legal e Hygiene
r\

Bíblica.

Quinto anno - l) Direito Internacional Privado; 2) Di

reito Administrativo e Sciencia da Administração; 3)

r  Processo Civil e Gommeroial; 4) Processo Criminal, in-
"  !•

, ' z V

%. Glusive o Militar.

Sala das sessões do Conselho, em 28 de Pevereiro de

í  . 1930. - Marcilio de Lacerda."

Nesta mesma s^£ao,o seu autor propoz o encaminhamento e

discussão urgente da indicaçãoLactwa; taranacrípta» Levantei-«e e,em

meu ncMô e do Dr Heynaldo Porchat,como r^resentantes da Faculdade

de Direito do Recife e da de Sao Paulo ̂regueri q.uB^antes gue tudo

resolvesse o Oonaelho pedir a audiência, das nossas faculdades ̂co**

mo interessadas na solução e como as únicas officiaes de direito

existentes no paiz» O Sr Dr Marcilio de Lacerda concordou immedia-

tamente com ò meu requerimento >asslm resolvendo o Conselho

mente»

Li Estes sao, ars Doutcxres,os informes que me pareceram mais

necessários voa dar,relativamente aos assimrptos tratados pelo Con

selho Nacional do Ensino,na sua sessão de Fevereiro do corrente an

no. Si,poreqi,entei]derdes exigir de m-tTn outras informações,esta-

rei,como sempre,proirrpto a cumprir as vossas ordens.

FJ)E DIREITO DO RECIFE, MIO DE 1930

R^resengante da Congregação Junto ao Coi^selho
Nacional do Ensino

«Vi * - -
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